
A questão da justiça com as próprias mãos. 

Na animação japonesa “91 Days”, é retratada a história de um menino, Ângelo, 

que dedica a sua vida em prol da vingança pela morte de sua família. Fora da ficção, no 

Brasil hodierno, é notável que a questão da justiça com as próprias mãos, ainda, se faz 

presente, uma vez que a população, devido à alta taxa de reincidência dos indivíduos no 

crime, acredita que as ações estatais são ineficazes, o que leva a essa forma alternada de 

punição. Com isso, é necessário combater essa negligência governamental, bem como a 

glamorização da violência. 

Nesse sentido, é preciso avaliar os efeitos causados por essa falha estatal para a 

sociedade brasileira. Segundo o filósofo Thomas Hobbes, é dever do Estado garantir o 

bem-estar à população. Entretanto, é visível que isso não ocorre, visto que os indivíduos, 

vítimas da violência urbana, perdem, devido à fiscalização precária por parte do governo, 

gerada pela baixa distribuição de verbas para o setor de segurança, a confiança na justiça 

legal. Com isso, a população, por acreditar que essa forma de justiça é ineficaz, passa a 

utilizar de outros meios, ainda que ilegais, a exemplo do linchamento de criminosos, o 

que, ao fazer justiça com as próprias mãos, não só perpetua o ciclo de violência, como 

também diminui, ainda mais, o processo de ressocialização dos indivíduos, pois esses 

procurarão se vingar da mesma forma da sociedade que os puniu. 

Ademais, é vital analisar as causas e as consequências geradas por esse sentimento 

de impunidade no contexto nacional. De acordo com o filósofo Michel Foucault em sua 

obra “Vigiar e Punir”, a sociedade, durante muito tempo, enxergou a punição de um 

indivíduo como uma forma de entretenimento. Logo, é notável que, apesar dos avanços 

do sistema legislativo, como a criação dos direitos humanos, a espetacularização da pena 

de uma pessoa, a exemplo de sua aplicação em um meio público, sempre foi algo 

celebrado, uma vez que, apenas ao expor o indivíduo a uma situação degradante para uma 

ampla maioria, a população, movida por um desejo de vingança, acredita que a “justiça” 

foi, verdadeiramente, feita. Desse modo, o ideal de justiça, movido pela razão, dá lugar à 

emoção que a punição de maneira violenta provoca. 

Portanto, é mister que o Poder Executivo, em conjunto com o Poder Judiciário, 

amplie o número de profissionais responsáveis por garantir a efetivação da segurança, a 

exemplo da contratação de policiais e juízes, por meio de uma maior oferta de verbas, a 

fim efetivar a fiscalização nos centros urbanos, de forma a garantir a correta aplicação de 

penas, para que o sentimento de impunidade diminua e para se distanciar da realidade 

exposta por Foucault. 


